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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 
 CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

PREGÃO PRESENCIAL Nº 060/2023 - PMLS

      REGISTRO DE PREÇOS – SRP

LIVRE CONCORRÊNCIA
1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, situado a Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, torna público a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - SRP, do tipo MENOR PREÇO “POR LOTE”, objetivando a seleção de propostas para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E SHOWS PIROTÉCNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014 e demais legislações aplicáveis, bem como as normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação e considerando o Decreto nº 7.892, de 2013, bem como a Lei Municipal nº 055/2015, e o Decreto Municipal n° 089/2013, de 17 de outubro de 2013, que institui o Sistema de Registro de Preços – SRP, para a aquisição de bens e serviços, no âmbito da administração pública Municipal de Laranjeiras do Sul,  e nas condições fixadas neste edital e seus anexos.
O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo.

DATA DA ABERTURA: 23 de agosto de 2023.

HORÁRIO: 13:15 horas.

LOCAL: Rua Expelicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410.

Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

No início, O(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E OS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou outro a ser definido.

2. OBJETO

2.1. O objeto deste Pregão é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E SHOWS PIROTÉCNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, conforme descrição constante do ANEXO I E ANEXO II deste edital, observando o cumprimento do padrão de qualidade socioambiental, conforme preconiza o art. 3º. da Lei 8.666/93.

2.1.1. O registro de preços para aquisição dos serviços, visa o fornecimento eventual e parcelado. 
2.1.3. Os produtos/serviços deverão ser de boa qualidade, e os que não atenderem a esta exigência serão devolvidos ao fornecedor e imediatamente substituídos, correndo por conta exclusiva do contratado, as despesas com o transporte decorrente deste procedimento. 

2.2. O fornecimento do objeto se dará de forma eventual, futura e parcelada durante a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme necessidade da Administração.

2.3. As quantidades constantes no Anexo I, são estimativas com base na demanda anual, não se obrigando a Administração à aquisição total.

2.4. Os serviços ofertados deverão atender as características técnicas exigidas na proposta de preços e no Anexo I e Anexo II deste edital.

2.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13

2.5.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

2.5.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

2.5.1.2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

2.5.1.3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

2.5.1.4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

2.5.1.5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

2.5.1.6. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.5.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

2.5.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
3. DA DOTAÇÃO
3.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária: 

	
	Órgão
	Unidade
	Atividade
	Natureza da Despesa
	Fonte

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2021
	33.90.30.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Apoio a Eventos Festivos e Comemorativos
	Material de Consumo
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2021
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Apoio a Eventos Festivos e Comemorativos
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2022
	33.90.30.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Natal de Luz
	Material de Consumo
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2022
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Natal de Luz
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)


4. ESCLARECIMENTOS INICIAIS

4.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ATA, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame.

4.2. Nesta licitação será firmada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que é um documento vinculado, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, que efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

4.3. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total para o item.

4.4. Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da ATA.

5. PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser firmada entre o Município de Laranjeiras do Sul, através da Secretaria de Administração e o(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, improrrogável.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.
6.1.1. Este edital não é exclusivo para participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e não possui cota reservada devido a natureza do objeto a ser contratado, nos termos do Art. 49, III da LC 123/2006.

6.1.2. O fato de o edital não ser exclusivo para Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP/MEI), não impede sua participação neste certame, ainda, o mesmo contempla os benefícios da regularidade fiscal, empate ficto, para as empresas enquadradas nesta condição.
6.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, ressalvado se amparados por certidão emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão financeira para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993;

b) Quem regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado ou subsidiário entre si. Justifica-se a não participação de consórcios pela baixa complexidade e baixo vulto do objeto.
c) Que esteja suspensa de licitar pelo Município de Laranjeiras do Sul ou declarada inidônea pela Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9°, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas à participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, com sanções prescritas no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 2)

7.1. Os ENVELOPES, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) deverão ser apresentados em envelopes distintos, fechados e indevassáveis, com a seguinte identificação em sua parte externa:

ENVELOPE PROPOSTA (envelope n°. 01) 

PREGÃO Nº. 060/2023
NOME DO PROPONENTE:

CNPJ: ...............................

FONE/FAX: .......................

ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02)

PREGÃO Nº. 060/2023

NOME DO PROPONENTE:

CNPJ: ...............................

FONE/FAX: .......................

7.2. Os envelopes deverão ser entregues pelo representante credenciado diretamente ao Pregoeiro ou Equipe de Apoio no horário e local determinados para abertura da licitação. A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou a ausência do representante, não implicará na exclusão da proposta no certame, somente será impedido de participar da fase de lances e interpor recursos na sessão.

7.3. A empresa deverá protocolar os envelopes devidamente lacrados, juntamente com os documentos de credenciamento e declaração de atendimento aos requisitos de habilitação.

7.3.1. A comprovação de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá ser feita juntamente com o credenciamento, mediante Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo IV).
8. CONTEÚDO ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa e uma digital, no formulário padrão do sistema ES Proposta (fornecido no ato da retirada do edital) redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada, em todas as folhas e na última folha conter a assinatura, representante legal da licitante.
8.1.1. A apresentação das duas formas da proposta é obrigatória sob pena de desclassificação.

8.1.2. A proposta em sua forma digital poderá ser apresentada em cd ou pen drive, o qual será devolvido ao licitante após ser baixado no sistema de licitações.

8.1.3. A proposta a ser apresentada em mídia digital, trata-se do arquivo de extensão “.esl” fornecido junto com o edital intitulado como ANEXO I, o qual deverá ser preenchido por sistema próprio, gravado, e apresentado em mídia digital no momento da abertura dos envelopes.

8.1.4. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE.

8.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

8.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e respectivo Banco;

8.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação..

8.2.2.1. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver o prazo inferior ou superior ao do item 8.2.2, subentende-se 60 (sessenta) dias corridos

8.2.3. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros.

8.3. Deverá ser indicada a marca dos itens ofertados, sob pena de desclassificação da proposta. (em caso de serviços ou produtos de origem de fabricação do licitante deverá constar o nome da empresa).

8.4. Prazo de entrega: conforme Anexo II, Termo de Referência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores superiores ao constante no ANEXO I deste edital.
8.6. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

8.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.

8.8. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8.10. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

9. CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 2 HABILITAÇÃO

9.1. No envelope Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, devidamente fechado e inviolado deverão estar inseridos os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via em original ou em cópias autenticadas. Documentos extraídos dos sites oficiais serão considerados originais.

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.

9.1.1. Os documentos comprobatórios pertinentes habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência via online.

9.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade:

9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.


9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; atualizado e constando no mínimo códigos de descrição de exercício nas atividades econômicas do objeto nº 47.89-0-06 – “Comércio de Fogos de artifícios e artigos pirotécnicos; 49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos; podendo no momento de o certame a critério da Comissão de Licitação realizar a sua emissão no site competente.

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

b.2) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da Certidão Negativa de Débitos, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de Falência e de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
a) 1) O prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.2.4. Relativos à Qualificação Técnica

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada;

b) Apresentação de (no mínimo) 02 (duas) Carteiras e seus respectivos 02 (dois) Alvarás para Blaster Pirotécnico no Estado do Paraná (BCPI-PR Polícia Civil-DEAM) com validade explicita. Ambos dos artífices peritos que serão efetivamente os responsáveis pelas possíveis execuções dos shows em datas concomitantes (caso se configurem). - Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002, Seção VI – Art. 28 e Seção VII – Art. 32; e DECRETO FEDERAL nº 10.030 de 30 de setembro de 2019, Capítulo II – Art. 14, § 2º  item IV. 

b) 1) A comprovação de vínculo empregatício entre os profissionais do 9.2.4. letra “b”. e a proponente se dará mediante: a) Registro em carteira de trabalho; b) No caso de dirigente ou sócio da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou próprio contato social; c) Contrato de trabalho ou de prestação de serviço.

b) 2) conjuntamente a comprovação de vínculo empregatício entre os profissionais do 9.2.4. letra “b”. e a proponente devem ser apresentados os Certificados de Curso de Blaster Pirotécnico, e face aos  locais de execução também serão exigidos a apresentação dos Certificados de conclusão de curso para as Normas Regulamentadoras NR35 (trabalho em altura) e NR11 (operação de equipamentos elevatórios). - Conforme PORTARIA MTE 3.214, DE 08 DE JUNHO DE 1978

c) Apresentação dos Certificados de Curso de Brigadista dos mesmos Blasters pirotécnicos apresentados no item anterior como responsáveis pelos shows a serem executados, com as disciplinas de prevenção e combate a incêndios e primeiros socorros constantes a carga de 48h mínimas [exigidas ao Grupo L (Explosivos), Grau de risco (Elevado) - Nível de treinamento (Intermediário) ] - Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002, Subseção II – Arts. 20 e 16 "caput" e seu parágrafo único; CORPO DE BOMBEIROS - PMPR NPT 017 CSCIP de dezembro 2017; ABNT NBR 14276 de 29 de dezembro de 2006. 

d) Apresentação da Licença de operação Estadual da empresa (Alvará da Polícia Civil - DEAM-PR) fornecida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná – para as atividades respectivas de: Depositar, comercializar (atacado ou varejo), transportar e utilizar produtos pirotécnicos e controlados no Estado do Paraná (códigos 2.3;  2.5;  2.6;  2.9  e  2.10 da Lei Estadual nº 20.936 de 17/12/2021) - Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002, Seção II – Art. 8 e seu parágrafo único.

e) Apresentação da Licença Estadual para transporte veicular especifica "do veículo" (Alvará da Polícia Civil – DEAM PR) que será usado para o transporte de produtos controlados no Estado do Paraná, (código 2.6 da Lei Estadual nº 20.936 de 17/12/2021) exigido(s) no transporte do objeto, que ainda deverá ser acompanhado obrigatoriamente dos específicos Certificados para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP) e de Inspeção veicular (CIV) fornecidos em vistoria do INMETRO, devendo ambos estar em perfeita validade. Bem como ainda, apresentar a Habilitação (CNH) constando da permissão em “Curso Especial para Transporte de Produtos Perigosos” (CETPP) do referido motorista vinculado a proponente. Tal veículo deverá ainda ser de propriedade ou de comprovado e legal vínculo com a empresa proponente (constando assumida a responsabilidade civil e criminal no contrato terceirizado de transporte).  Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002 Seção V- Art. 25 e parágrafo único; INMETRO 457/08 e todas as demais Resoluções ANTT para o transporte de cargas de produtos perigosos. 

f) Apresentação da Licença de operação Federal, Certificado de Registro (CR junto ao Exército Brasileiro) com as explicitas atividades com PCE Pirotécnico (fogos de artificio) de COMÉRCIO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ARMAZENAGEM, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TRANSPORTE, UTILIZAÇÃO E EMPREGO DE PIROTÉCNICOS DE USO PERMITIDO e DE PIROTÉCNICOS USO RESTRITO nos termos do Exército Brasileiro, para comprovação de permissão de uso, transporte e depósito (em Zona Rural) legalizado para produtos controlados. Devendo estar em plena validade e "apostilado o endereço do depósito", bem como, acompanhado do ANEXO deste CR demonstrando se a capacidade autorizada de armazenagem quantitativa para "Fogos de Artifício" é compatível com o volume/peso requerido ao material pirotécnico contido no Objeto deste Edital - Conforme DECRETO FEDERAL nº 10.030 de 30 de setembro de 2019; PORTARIA Nº 56 - COLOG, DE 05 DE JUNHO DE 2017 (Exército Brasileiro) Art. 2º; 3º e 4º e demais normativas e regulamentações técnicas complementares no ato da licitação.

g) Apresentação dos Certificados de Vistorias  quanto dos Licenciamentos Eletrônicos (CVCBs e CLCBs) junto ao Corpo de Bombeiros-PMPR para o ramo de Fogos de artifício (Explosivos, para ambas as categorias L1-Comércio e L3-Depósito), mediante a apresentação dos CVCBs  e CLCBs  tanto da Matriz (Loja de fogos/Escritório) quanto da Filial (Depósito obrigatório em Zona Rural) no Estado do Paraná, com as validades destes plenas e explicitas - Conforme LEI ESTADUAL 16.575 de 28 de setembro de 2010 e COBOM-PMPR Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico (CSCIP) Capitulo I - Art. 1.

h) Apresentação do Certificado (ou de Dispensa) de Licenciamento Ambiental emitido por órgão ambiental estadual para o local de depósito (obrigatório em Zona Rural) que consta como onde a empresa exerce as atividades comerciais especificas e relacionadas aos PCEs do tipo Pirotécnicos (fogos de artificio) e de seus serviços de armazenagem, montagem e desmontagem e de gestão de geração de resíduos sólidos pela atividade. Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002, Seção VII – Art. 32, § 2º; e o disposto na LEI ESTADUAL nº 12.493/1999 e no Decreto Estadual nº 6.674/2002; LEI FEDERAL nº 9605/98 e seus Decretos reguladores.

i) Apresentação do Plano de Emergência Contra Incêndio – (PECI) da empresa completo, o qual deverá estar em dia, assinado e validado por responsável técnico com registro mínimo de Técnico de Segurança do Trabalho, respectiva anotação de responsabilidade técnica, conforme Corpo de Bombeiros – PMPR NPT 016 de 2012 e NR 23 e suas atualizações. 

k) Apresentação do Programa de Gerenciamento de riscos – (PGR) da empresa completo, com validade explicita e respectiva anotação de responsabilidade técnica quitada (ausência de ART vinculada ao projeto é motivo de inabilitação), conforme NR 09 da Portaria nº 25 de 1994 da SST do Ministério do Trabalho.

l) Apresentação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – (PCMSO) da empresa completo referente à redução de acidentes, probabilidade de incêndios ou explosões, lesões, queimaduras ou óbito do trabalhador, com validade explicita, conforme NR 07 da Portaria nº 24 de 1994 do Ministério do Trabalho.

m) Apresentação de Declaração com Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, de que a empresa proponente prestou satisfatoriamente serviços de Espetáculo pirotécnico e fornecimento semelhante em materiais ao requerido neste edital. Contendo ainda a identificação e função do signatário, que indicará o nome, data e local do evento, o serviço prestado pela empresa e/ou os quantitativos de material utilizados. 

n) Declaração assinada pelos Blasters Pirotécnicos e pelo Responsável Proponente se responsabilizando por qualquer dano causado ao Contratante ou a terceiros quando for à empresa que virá a fazer as montagens e a execuções dos espetáculos oficiais. (Se for necessário e caso configure a natureza legal de “Show Pirotécnico”, conforme os calibres requeridos (se acima de 3 polegadas) e quantidades solicitadas dos produtos profissionais (Classe D – de Uso Restrito), do contrário, o Município de Laranjeiras do Sul por si mesmo irá prover o disparo responsável dos itens que se encerram nas Classes C ou D de venda livre e Uso Permitido ao consumidor, que ora também são adquiridos).

9.3. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Contrato social, registro comercial ou estatuto devidamente registrado.

b) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

c) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

d) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (em anexo) caso se enquadre.
9.4. As certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

9.5. No caso de empresas enquadradas como ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, (apenas documentos elencados no item 9.2.2.) a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.5.1. Ressalta-se, que as ME e EPP deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.

9.5.2. A não regularização da documentação, no prazo especificado implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato.
10. CONSULTA, DIVULGAÇÃO, ENTREGA DO EDITAL E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.
10.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 02 (dois) dias anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

10.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) e informar.

10.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal.

10.5. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante: 

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30. 

b) Recebimento via postal para o Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem.
c) Através do email: licitacao@ls.pr.gov.br.
10.5.1. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, desde que devidamente fundamentadas.

11. DO CREDENCIAMENTO

11.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente, contrato social e alterações ou consolidado e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. (conforme modelo em anexo)

11.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão.

11.1.2. A declaração de credenciamento deverá ser assinada pelo representante legal e com assinatura reconhecida em cartório, sob pena de não credenciamento, e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação.

11.1.3. Caso o contrato social e alterações ou contrato social consolidado seja apresentado no credenciamento fica dispensada sua reapresentação anexo aos documentos de habilitação dentro do envelope n. 2.

11.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante apresentação do ato constitutivo da Empresa e documentos pessoais, para identificação daquele que outorgou os poderes ao seu representante. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

11.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

11.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

11.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou força maior.

11.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 11.2 e 11.3. não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impossibilitará a participação da proponente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive interposição de recurso, porém não ocorrerá a desclassificação da empresa.

11.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

11.8. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Contrato social, registro comercial ou estatuto devidamente registrado.
b) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

c) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

d) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (em anexo).
12. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1. A etapa / fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

12.1.1. A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constituindo-se em documento a ser entregue separadamente; nos moldes da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, E SERÁ RECEBIDA EXCLUSIVAMENTE NESTA OPORTUNIDADE.

12.2. Iniciada esta etapa / fase, o Pregoeiro receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

12.2.1. A ausência da Declaração de ME/EPP/MEI ou Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação ou sua apresentação em desconformidade com a exigência prevista não inviabilizará a participação da proponente neste Pregão. Tal declaração deverá ser impressa e assinada pelo credenciado na sessão, sanando definitivamente a falta da declaração, não cabendo interposição de recurso, diante desta situação.
12.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do Pregão, caso não haja possibilidades da assinatura da declaração ou que não esteja anexa fora dos envelopes, a proponente fica desqualificada para prosseguir com a participação.

13. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA

13.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS, conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e sob a guarda do Pregoeiro.

14. CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS

14.1.  Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências, envolvendo o objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, considerando o MENOR PREÇO ofertado por LOTE.

15.  DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/ITENS

15.1. Será desclassificada a PROPOSTA que:

a) Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas acima;

b) Apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) Oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) Apresentar preço(s) manifestamente inexequível(is), simbólico(s), de valor(es) zero ou acima dos preço fixado;

e) Não indicar a marca dos produtos ofertados. (em caso de serviços ou produtos de origem de fabricação do licitante deverá constar o nome da empresa).
f) Não apresentar a validade da proposta.  Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias corridos.

g) Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência.
g.1) Se na proposta não constar prazo de entrega ou estiver o prazo superior ao do item “g”, subentende-se o prazo estipulado neste item.

h) Não conter a assinatura do representante legal da proponente;

i) Não honrar com o valor ofertado na proposta;

,
j) Apresentação do arquivo eletrônico com erro ou vício;

16. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS

16.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

16.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

16.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de Menor Preço por LOTE.

16.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

I – O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

II – Não havendo pelo menos 3 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os maiores percentuais de descontos, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos descontos, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

16.4.1. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do pregão.
16.7. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior percentual de desconto e os demais em ordem crescente de percentual, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

16.7.1. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

16.7.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos, a partir da autora da proposta de MENOR PREÇO.

16.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último percentual apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

16.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes Neste Edital.

16.10. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao processo.

16.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

16.12. Sendo aceitável a proposta de MENOR PREÇO POR LOTE, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

16.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

16.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

16.15. Nas situações previstas nos subitens 16.9, 16.10 e 16.13, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

16.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

16.16.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo Pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o direito de recurso.

17. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS

17.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas / lances verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que deverão ser formulados em valores distintos e crescente, inferiores à proposta da maior percentagem de desconto

17.1.1. Somente será(ão) aceito(s) LANCE(S) VERBAL(IS) que seja(m) inferior(es) ao valor da menor PROPOSTA ESCRITA e/ou do último menor LANCE VERBAL oferecido, observado(s) o(s) limite(s) mínimo(s) de redução.

17.2. O Pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de maior DESCONTO e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta da maior percentagem de desconto será a última a OFERECER LANCE VERBAL. Havendo propostas escritas empatadas, a ordem sequencial de convocação para lances é a de credenciamento, decrescente, conforme previsto no sistema de apuração do Pregão Presencial.

17.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.

17.4. Quando convocado pelo Pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.

17.5. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

17.6. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.

17.7. Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance(s), sempre com base no último preço / lance apresentado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

17.8. O PREGOEIRO decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de MENOR PREÇO, para que seja obtido preço melhor.

17.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, o Pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

17.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado ao Pregoeiro negociar com a proponente da proposta de maior  DESCONTO, para que seja obtido preço melhor.

17.13. Considerada aceitável a oferta a maior percentagem de desconto, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente.

17.14. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será declarada vencedora.

17.15. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de maior desconto, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

17.16. Sendo a proposta aceitável, o Pregoeiro verificará as condições de habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

18. RECURSO ADMINISTRATIVO

18.1. Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer.

18.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento do Pregão, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência.

18.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

18.4. Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o Pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão.

18.5. Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos neste EDITAL.

18.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

19. DAS AMOSTRAS, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1. Inexistindo a manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul, publicando-se a decisão em jornal oficial do Município.

19.2. Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá o Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul a adjudicação do resultado, com publicação da decisão em jornal oficial do Município.

19.3. A Administração do Município de Laranjeiras do Sul facultativamente poderá condicionar a assinatura da Ata por meio de solicitação prévia de apresentação ou soltura por parte da vencedora de amostras.

19.3.1. As amostras, se solicitadas, deverão ser apresentadas acompanhadas de seus respectivos laudos exigidos, e os produtos das amostras estarem nas especificações dentre os itens solicitados a serem adquiridos segundo este Edital e seu Termo, os quais, ainda também facultativamente, poderão ficar de contraprova aos demais apresentados na vigência da Ata.

20. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, da publicação da homologação do certame, junto à Divisão de Licitações Município de Laranjeiras do Sul, sito à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410.

20.2. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a vencedora deverá apresentar:

20.2.1.  Termo de Indicação do Responsável indicado pela empresa para controle da Ata de Registro de Preços e sua execução, o qual procederá os atos de comunicação formais e informais junto as secretarias e Administração Municipal.

21. FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1.  Para utilização da Ata de Registro de Preços, o Secretário da unidade deverá requisitar do(s) detentor(res) da Ata, obedecida a ordem de classificação, os produtos  registrados mediante requisição padronizada pela Administração Municipal contendo no mínimo: a) número da Ata; b) número do item e descrição; c) quantidade e a marca; d) valor constante da Ata; e) data; f) nome e assinatura do solicitante.

22. FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO

22.1.  O compromisso de fornecimento dos materiais, apenas estará caracterizado a partir do recebimento, pelo Detentor da Ata de Registro de Preços, de Ordem de Fornecimento da unidade requisitante ou Nota de Empenho, decorrente da Ata que substitui o Termo de Contrato.

22.2. O Contrato de fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento de Nota de Empenho, pelo(s) seu(s) detentores.

22.3. O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade da secretaria requisitante, autorizado pela Secretaria Municipal de Administração do Município de Laranjeiras do Sul, de forma parcelada. 

23. ENTREGA: PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

23.1. Os serviços, objeto desta licitação deverão ser entregues no prazo e condições estabelecidos no Anexo I e II deste edital.

23.2. Prazo de entrega: conforme Termo de Referência.
24. GESTÃO E CONTROLE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

24.1. A administração Municipal indicará servidor como gestor da Ata de Registro de Preços que será responsável pelos pedidos efetuados, pelo acompanhamento e fiscalização de sua execução, procedendo o registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetros os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a  de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

25. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

25.1. Mediante o Recebimento e Aprovação pela unidade requisitante;

25.2. Mediante a emissão da Nota Fiscal, contendo os valores unitários, constantes na ata de registro de preços, contendo a procedência e o ITEM, acompanhada das Certidões Negativas do INSS, FGTS e CNDT.

25.3. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata de Registro de Preços.

26.2. PRAZO DE PAGAMENTO

26.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente.

26.3. O pagamento efetuado não isentará os detentores da Ata das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

27. REVISÃO / ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

27.1. O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar periodicamente os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo para tanto, valer-se da pesquisa de preços ou de outro processo disponível;

27.2. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores não serão reajustados e as quantidades não serão aditadas; somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos quadros enquadrados no disposto na alínea “d” do art. 65 da Lei 8.666/93. Os valores somente serão recompostos após a apresentação de notas fiscais (1ª via original ou autenticada) que comprovem o aumento do custo do produto, bem como índices que comprovem que o aumento do produto deu-se a nível regional, não somente pelo fornecedor. Os índices de aumento devem ser comprovados através de órgãos ou sites oficiais.

28.  SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS

28.1. Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos:

a) pelo Município de Laranjeiras do Sul, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não observância das normas legais;

b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceito pela Administração Municipal de Laranjeiras do Sul, nos termos legais;

c) por relevante interesse do Município de Laranjeiras do Sul, devidamente justificado.

29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

29.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

29.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura do Município de Laranjeiras do Sul, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

29.3. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao Município de Laranjeiras do Sul.

30. DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Pregão, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

30.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em sentido contrário.

30.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

30.4. A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do Pregão.

30.5. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

30.6. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do Pregão.

30.7. A adjudicação do(s) Item(ns) deste Pregão não implicará em direito à contratação.

30.8. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário.

30.9. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

30.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

30.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo Pregoeiro, com base na legislação federal e, subsidiariamente, nos termos da legislação estadual e princípios gerais de direito.

30.12.  Será competente o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com renuncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste Pregão.

Laranjeiras do Sul/PR, 08 de agosto de 2023.
JOILSON GROSSELLI GALVÃO
Pregoeiro

ANEXO I

SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS

PROGRAMA (ES-PROPOSTA)

	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	45775
	FOGUETE LUMINOSO EM CORES E DE BAIXO ESTAMPIDO EM TUBO 45MM CAIXA COM 06 PEÇAS (NO MÍNIMO 06 EFEITOS DIFERENTES DE MENOR RUÍDO E SEM FLASH POWDER POR CAIXA).  
	90,00
	UN
	96,67
	8.700,30

	2
	45776
	SALVA DE GIRÂNDOLAS 36 TUBOS DE 38MM FOGUETE LUMINOSO EM CORES E DE BAIXO ESTAMPIDO (COM NO MÍNIMO 06 EFEITOS DIFERENTES DE MENOR RUÍDO E SEM FLASH POWDER POR PEÇA).
	15,00
	UN
	370,67
	5.560,05

	3
	45777
	SALVA DE GIRÂNDOLAS 144 TUBOS DE 38MM  FOGUETE LUMINOSO EM CORES E DE BAIXO ESTAMPIDO (COM NO MÍNIMO 12 EFEITOS DIFERENTES DE MENOR RUÍDO E SEM FLASH POWDER POR PEÇA).
	6,00
	UN
	1.979,33
	11.875,98

	4
	45778
	TORTA EM LEQUE V EM 56 TUBOS DE 30MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO: BORBOLETAS SOBE E DESCE COM ASAS EM BROCADA DOURADA E ANTENAS CENTRAIS EM ONDAS VERMELHAS - 12 SEGS.
	7,00
	UN
	1.312,00
	9.184,00

	5
	45779
	TORTA EM LEQUE 9X10 EM 90 TUBOS DE 30MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO: GIRO PRATEADO E ESTROBO VERMELHO ENTREMEIO ESTROBO BRANCO COM VERMELHO, ALTERNA TEMPESTADE - 27 SEGS.
	7,00
	UN
	2.326,33
	16.284,31

	6
	45780
	TORTA EM LEQUE C EM 130 TUBOS DE 32MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO: TALOS PRATEADOS DUPLOS SAINDO DO CENTRO PARA AS PONTAS E ALTERNA - 27 SEGS.
	6,00
	UN
	2.807,67
	16.846,02

	7
	45781
	TORTA EM LEQUE Z EM 130 TUBOS DE 32MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO: SAÍDAS DE 3 CAMADAS SIMULTÂNEAS COMPOSTAS DE MINAS AZUIS, COMETAS TREMULANTES E VASOS EM ESTROBO VERDE - 10 SEGS.
	6,00
	UN
	2.783,00
	16.698,00

	8
	45782
	TORTA EM LEQUE W E C EM 135 TUBOS DE 32MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO:  SOBE E DESCE EM “C” DE ASAS LATERAIS EM GIRO PRATA COM ESTROBO VERDE E CENTRO EM “W” PALMEIRA DOURADA COM ESTROBO AMARELO - 9 SEGS.
	6,00
	UN
	2.874,67
	17.248,02

	9
	45783
	TORTA EM LEQUE W EM 180 TUBOS DE 32MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO: LATERAIS COMETA BROCADA E MEIO TRAÇANTE AZUL E SAÍDA ABELHAS PRATEADAS - 18 SEGS.
	6,00
	UN
	3.903,00
	23.418,00

	10
	45784
	TORTA EM LEQUE E Z EM 205 TUBOS DE 20MM (D.I.)  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO - EFEITOS SENDO: PÉROLAS EM TRAÇANTES ROSA E AMARELO COM TEMPESTADE E APITOS PRATEADOS ALTERNADOS - 15 SEGS.
	20,00
	UN
	1.827,67
	36.553,40

	11
	45785
	PLACA EM LEQUE EM W DE 03 TUBOS DE 1.5 POLEGADAS (38MM) PROFISSIONAL EFEITOS SENDO: TUBOS DA ESQUERDA: COMETA VIOLETA; TUBOS DO MEIO: COMETA AMARELO; TUBOS DA DIREITA: COMETA AZUL - 03 SEGS.
	60,00
	UN
	78,00
	4.680,00

	12
	45786
	PLACA EM LEQUE EM FAN 09 TUBOS DE 1.5 POLEGADAS (38MM D. I.) PROFISSIONAL EFEITOS SENDO: 10 VASOS KAMURRO PARA PONTA AZUL; 10 MINAS TREMULANTE (GLITTER DOURADO) E COMETAS AZUIS - 03 SEGS.
	20,00
	UN
	239,00
	4.780,00

	13
	45787
	PLACA EM LEQUE EM W DE 03 TUBOS DE 1.8 POLEGADAS (45MM D.I.)  PROFISSIONAL - EFEITOS SENDO: VASO AZUL, TRAÇANTE AZUL PARA ABERTURA CRISÂNTEMO AZUL - 03 SEGS.
	20,00
	UN
	72,67
	1.453,40

	14
	45788
	PLACAS EM LEQUE EM FAN 10 TUBOS 30MM (D.I.) PROFISSIONAL EFEITOS SENDO: 2 ESTÁGIOS (2X5) - MINAS BROCADAS EM CONJUNTO COM METEOROS COLORIDOS VERMELHOS, VERDES, AZUIS, AMARELOS E VIOLETAS.
	20,00
	UN
	251,67
	5.033,40

	15
	45789
	PLACAS EM LEQUE EM FAN 13 TUBOS 30MM (D.I.) PROFISSIONAL -  EFEITOS SENDO: 10 TRAÇANTES VERMELHOS PARA TEMPESTADE; 10 TRAÇANTE ESTROBO VERDE E PEONYS ARCO-ÍRIS E 10 TRAÇANTES GLITTER PRATA PARA CRISÂNTEMO ROSA.
	30,00
	UN
	286,33
	8.589,90

	16
	45790
	CANDELAS  MONOTIRO (SINGLE SHOT) DE 1.2 POLEGADAS (30MM) PROFISSIONAL (TEMPO ZERO) - EFEITOS SENDO: 150 TRAÇANTES CRACKER COM TITÂNIO; 150 MINAS EM BROCADA DOURADA (BROCADE CROWN); 150 TRAÇANTES PRATA COM CALDA TITÂNIO; 150 TRAÇANTES VERMELHO COM MINA AZUL; 150 TRAÇANTES VIOLETA COM MINA ESTROBO VERDE; 150 TRAÇANTES AMARELO COM MINA VERMELHA; 150 TRAÇANTE ROSA COM APITOS PRATEADOS E 150 MINAS ESTROBO VERMELHO E TURBILHÃO GIRATÓRIO PRATEADO (RED STROBE WITH SILVER SPINNERS).  
	1.200,00
	UN
	46,33
	55.596,00

	17
	45791
	CANDELAS  MONOTIRO (SINGLE SHOT) DE 1.8 POLEGADAS (45MM) PROFISSIONAL (TEMPO ZERO) - EFEITOS SENDO: 50 MINA TREMULANTE PARA ROSA; 50 MINA CROSSETE AZUL; 50 MINA BRANCA; 50 MINA ESTROBO VERMELHO; 50 TRAÇANTE ONDA VIOLETA COM MINA CRACKER E 50 TRAÇANTE ONDA AMARELA COM MINA AZUL.
	300,00
	UN
	58,67
	17.601,00

	18
	45792
	CANDELAS  ROMANAS DE 1.2 POLEGADAS (32MM) COM 8 DISPAROS PROFISSIONAL (TEMPO ZERO) - EFEITOS SENDO: 24 TRAÇANTE ONDA VERMELHA COM MINA VERMELHA; 24 TRAÇANTE AZUL COM CAUDA DOURADA COM MINA AZUL.
	48,00
	UN
	251,67
	12.080,16

	19
	45793
	CANDELAS  ROMANAS DE 1.5 POLEGADAS (38MM) COM 8 DISPAROS PROFISSIONAL (TEMPO ZERO) - EFEITOS SENDO: 24 TRAÇANTE VIOLETA COM CAUDA CREPITANTE COM MINA VIOLETA; 24 TRAÇANTE PONTA LARANJA COM CAUDA ESTROBO VERDE.
	48,00
	UN
	287,67
	13.808,16

	20
	45794
	LETREIRO LUMINOSO, COM A ESCRITA: "LARANJEIRAS",  LANÇADO DE 11 DÍGITOS COM 20 MONOTIROS 1.2 POLEGADAS (32MM) POR CADA DÍGITO EM EFEITO DE MINAS VERMELHAS COM DISPARO SEQUENCIAL DIGITAL.
	1,00
	UN
	7.854,00
	7.854,00

	21
	45795
	CONJUNTO DE  50 MORTEIROS DE 2 POLEGADAS PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS SENDO: 100 PEONYS VERMELHO COM MINA VERMELHA E TRAÇANTE; 100 PEONYS VERDE COM MINA VERDE E TRAÇANTE; 100 PEONYS BRANCO COM MINA BRANCA E TRAÇANTE E 100 DÁLIAS MISTAS COM TRAÇANTE DE APITO COM TITÂNIO.
	8,00
	UN
	2.135,67
	17.085,36

	22
	45796
	CONJUNTO EM V (12X2) DE 24 MORTEIROS DE 2,5 POLEGADAS  PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS SENDO: 48 ANÉIS DE SATURNO; 48 COROAS BROCADAS; 48 PEONY E MINA AMARELO E 48 PEONY E MINA AQUA COM VIOLETA.
	8,00
	UN
	2.054,33
	16.434,64

	23
	45797
	CONJUNTO EM  W (6X3) DE 18 MORTEIROS DE 3 POLEGADAS PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS SENDO: 36 PEONY VERDE COM CENTRO PALMEIRA E TALO PRATA; 36 PEONY AZUL COM CENTRO PALMEIRA E TALO PRATA E 36 PEONY PRATA COM CENTRO VERMELHO E TALO PRATA.
	6,00
	UN
	1.537,00
	9.222,00

	24
	45798
	CONJUNTO DE  24 MORTEIROS DE 3 POLEGADAS PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS SENDO: 24 METADE AMARELO METADE VERMELHO; 24 METADE AZUL MAR; METADE LARANJA; 24 METADE VERDE METADE VIOLETA; 24 BROCADA PRATA PARA ESTROBO VERDE COM COMETA VERDE; 24 PEONY LARANJA E 24 CRISÂNTEMO CORES MISTAS COM CAUDA VIOLETA.
	6,00
	UN
	2.001,33
	12.007,98

	25
	45799
	CONJUNTO DE  12 MORTEIROS DE 4 POLEGADAS PROFISSIONAL E DE MENOR RUÍDO (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS SENDO: 24 ANEL LARANJA PARA MIL FLORES VERDES COM TALO PRATA; 24 CRISÂNTEMO AZUL COM CENTRO PALMEIRA E TALO PRATA E 24 CRISÂNTEMO BROCADA PARA PRATA COM TALO PRATA.
	6,00
	UN
	1.995,33
	11.971,98

	26
	45800
	CONJUNTO DE  05 MORTEIROS DE 5 POLEGADAS PROFISSIONAL DE MENOR RUÍDO E SEM FLASH POWDER (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS DIVERSOS E SORTIDOS (NO MÍNIMO 10 EFEITOS DIFERENTES).
	10,00
	UN
	1.763,00
	17.630,00

	27
	45801
	CONJUNTO DE  05 MORTEIROS DE 7 POLEGADAS PROFISSIONAL DE MENOR RUÍDO E SEM FLASH POWDER (DISPARO COM INICIADOR INDIVIDUAL UMA A UM) - EFEITOS DIVERSOS E SORTIDOS (NO MÍNIMO 10 EFEITOS DIFERENTES). 
	10,00
	UN
	2.067,00
	20.670,00

	TOTAL
	398.866,06


ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
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De:  Deoclécio De Nez
Secretario Municipal de Finangas e Orgamento

Para: Departamento de Licitagiio
Departamento de Contabilidade
Procuradoria Juridica

Laranjeiras do Sul-PR, 20 de julho de 2023

Assunto: Encaminhamento de processo para licitacfio.

Objeto: AQUISICOES DE FOGOS DE ARTIFICIOS E SHOWS PIROTECNICOS NOS
DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Prezados Senhores,

Vimos por meio deste solicitar processo licitatério para AQUISICOES DE FOGOS DE
ARTIFICIOS E SHOWS PIROTECNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES
DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Sugere-se a licitagdo na modalidade:

(x) Pregdo

() Tomada de Pregos

() Concorréncia

() Inexigibilidade

() Dispensa

() Chamamento/Credenciamento.

Seguem em anexo os seguintes documentos:

a) Termo de Referéncia;
b) Mapa comparativo de pregos;
¢) Orgamentos;

DEQCLECIODENEZ
SECRETARIO MUNICI INANCAS E ORCAMENTO
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TERMO DE REFERENCIA

1. O presente documento apresenta as especificagdio que servirfio de referéncia para a contratagéo do
objeto em questéo.

2. O Objeto desta licitagio ¢ a AQUISICOES DE FOGOS DE ARTIFICIOS E SHOWS
PIROTECNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE
LARANJEIRAS DO SUL.

2.1. O valor total méximo desta licitagdio é de R$ 398.868,33, incluindo todos os servigos objeto deste
certame.

2.2. Do tipo de julgamento.
2.2.1. Por Lote.

2.2.1.1. O objeto ser4 licitado por LOTE. A Lei 8666/93 estabelece que "as compras efetuadas pela
Administragio serdo divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente vidveis. Entretanto, serd realizada a compra em lotes, tendo vista a natureza do
objeto, onde todos os itens do lote guardam similaridades entre si, possuindo dependéncia entre si.
Outro fator determinante ¢ a questdo logistica da entrega/servigos, onde se torna mais vidvel a
execucdo por um fornecedor.

2.2.1.2. Ainda, vislumbramos que este tipo de julgamento trard major economia, pois o fornecedor
dard seu desconto no valor total do lote, ndio havendo ainda em se falar em prejuizo na competigéo,
visto que os itens estdo relacionados uns aos outros e de fcil percepgdo que o fornecedor consegue
fornecer todos os itens do lote, pois sdo da mesma linha de comercializagfo. Ademais, os itens foram
agrupados a fim de melhor atender a gestdo da Ata pelo Municipio e, igualmente, reduzit custos com
frete, jé que, sempre que possivel, os itens dos lotes sio solicitados na mesma data. Além das razdes
citadas, inclui-se o fato de que alguns itens de contratagéio sio menos atrativos para os fornecedores
em virtude do baixo valor, correndo o risco de restarem desertos se licitados individualmente.

2.3. O objeto tem caracteristicas de bens/servigos comuns, j& que os padrdes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, porém de dificil previsdo quanto & época e a
quantidade a ser demandada pelos 6rgdos da municipalidade.

2.4. Outro ponto crucial é que a mesma empresa que ira fornecer os fogos, em situagdes especificas,
ird realizar as execugdes dos Shows Pirotécnicos em datas especificas, como a abertura do natal e o
Show da Virada.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A presente licitagio atender as demandas do municipio, tendo em vista que anualmente e
realizado a abertura do Natal lluminado, réveillon no final do ano, e demais eventos. Dos dois eventos
sdo muito esperados pelos municipios, pois as familias se retnem para festejar a abertura do Natal
com diversas atividades desenvolvidas. P

i
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5.1.2. Com o Sistema de Registro de Pregos se evita a ocorréncia de licitagSes repetidas e fracionadas
com a finalidade de aquisigdo de um mesmo objeto, ganhando inclusive eficdcia na economia
processual. Portanto a adogdo do SRP é economicamente mais vidvel, visto que além do ganho em
agilidade e seguranga, permite maior transparéncia as aquisigdes com pleno atendimento aos
principios de economicidade, eficiéncia e publicidade.

6. DOS BENEFICIOS

6.1. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPACAO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE OU AMPLA CONCORRENCIA

6.1. Ndo se aplicam os beneficios do Art. 9 (exclusividade regional) do Decreto Municipal n°
026/2022, tendo em vista ndo ser vantajoso para a administragio pliblica, podendo representar
prejuizo econdmico e a ao complexo a ser licitado.

6.2. Tendo em vista o valor total do lote ser mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) devera ser
ampla concorréncia, contudo devendo conter todos os beneficios para me/epp/mei.

7. QUALIFICACAO TECNICA
7.1. Documentagéo de praxe disposta na Lei Federal 8.666/1993.
7.2. A documentagfo Técnica a ser exigida é:

a) Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ; atualizado ¢ constando no
minimo cddigos de descrigdo de exercicio nas atividades econdmicas do objeto n° 47.89-0-06 —
“Coméreio de Fogos de attificios e artigos pirotécnicos; 49.30-2-03 - Transporte rodovidrio de
produtos perigosos; podendo no momento de o certame a critério da Comisséo de Licitagdo realizar
a sua emissdo no site competente

b) Apresentagiio de (no minimo) 02 (duas) Carteiras e seus respectivos 02 (dois) Alvaras para Blaster
Pirotécnico no Estado do Parana (BCPI-PR Policia Civil-DEAM) com validade explicita. Ambos
dos artifices peritos que serfio efetivamente os responsaveis pelas possiveis execugdes dos shows em
datas concomitantes (caso se configurem). - Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de
2002, Segdo VI - Att. 28 e Segdo VII - Art. 32; e DECRETO FEDERAL n° 10.030 de 30 de setembro
de 2019, Capitulo IT — Art. 14, § 2° item IV.

b) 1) A comprovagéio de vinculo empregaticio entre os profissionais do 9.2.4. letra “b”. e a
proponente se dard mediante: a) Registro em carteira de trabalho; b) No caso de dirigente ou sécio
da empresa, tal comprovagio poderé ser feita através da copia da ata da assembleia de sua investidura
no cargo ou proprio contato social; ¢) Contrato de trabalho ou de prestagéo de servigo.

b) 2) conjuntamente a comprovagdo de vinculo empregaticio entre os profissionais do 9.2.4. letra
“b”. e a proponente devem ser apresentados os Certificados de Curso de Blaster Pirotécnico, e face
aos locais de execugdo também serdo exigidos a apresentagio dos Certificados de conclusdo de curso
para as Normas Regulamentadoras NR35 (trabatho em altura) e NR11 (operagéo de equipamentos
elevatorios). - Conforme PORTARIA MTE 3.214, DE 08 DE JUNHO DE 1978
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¢) Apresentagio dos Certificados de Curso de Brigadista dos mesmos Blasters pirotécnicos
apresentados no item antetior como responséveis pelos shows a serem executados, com as disciplinas
de prevengo e combate a incéndios e primeiros socorros constantes a carga de 48h minimas
[exigidas ao Grupo L (Explosivos), Grau de risco (Elevado) - Nivel de treinamento (Intermediério)
]- Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002, Subsegéio Il - Auts. 20 & 16 "caput”
¢ seu pardgrafo Gnico, CORPO DE BOMBEIROS - PMPR NPT 017 CSCIP de dezembro 2017;
ABNT NBR 14276 de 29 de dezembro de 2006.

d) Apresentagio da Licenga de operagdio Estadual da empresa (Alvara da Policia Civil - DEAM-PR)
fornecida pela Secretaria de Seguranga Piblica do Estado do Parand — para as atividades respectivas
de: Depositar, comercializar (atacado ou varejo), transportar e utilizar produtos pirotécnicos e
controlados no Estado do Parané (codigos 2.3; 2.5; 2.6; 2.9 ¢ 2.10 da Lei Estadual n° 20.936 de
17/12/2021) - Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de 2002, Segdo II - Art. 8 ¢ seu
paragrafo tmico.

¢) Apresentagiio da Licenga Estadual para transporte veicular especifica "do veiculo" (Alvard da
Policia Civil - DEAM PR) que ser usado para o transporte de produtos controlados no Estado do
Parand, (c6digo 2.6 da Lei Estadual n° 20.936 de 17/12/2021) exigido(s) no transporte do objeto, que
ainda deveré ser acompanhado obrigatoriamente dos especificos Certificados para o Transporte de
Produtos Perigosos (CIPP) e de Inspegio veicular (CIV) fornecidos em vistoria do INMETRO,
devendo ambos estar em perfeita validade. Bem como ainda, apresentar a Habilitagio (CNH)
constando da permissdo em “Curso Especial para Transporte de Produtos Perigosos” (CETPP) do
referido motorista vinculado a proponente. Tal veiculo deverd ainda ser de propriedade ou de
comprovado e legal vinculo com a empresa proponente (constando assumida a responsabilidade civil
¢ ctiminal no contrato terceirizado de transporte). Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de
setembro de 2002 Segdo V- Art. 25 e paragrafo (nico; INMETRO 457/08 e todas as demais
Resolugdes ANTT para o transporte de cargas de produtos perigosos.

f) Apresentagiio da Licenga de operagiio Federal, Certificado de Registro (CR junto ao Exército
Brasileiro) com as explicitas atividades com PCE Pirotécnico (fogos de artificio) de COMERCIO,
PRESTACAO DE SERVICOS EM ARMAZENAGEM, PRESTACAO DE SERVICOS EM
TRANSPORTE, UTILIZAGAO E EMPREGO DE PIROTECNICOS DE USO PERMITIDO e DE
PIROTECNICOS USO RESTRITO nos termos do Exército Brasileiro, para comprovagdo de
permissdo de uso, transporte e depdsito (em Zona Rural) legalizado para produtos controlados.
Devendo estar em plena validade e "apostilado o enderego do dep6sito", bem como, acompanhado
do ANEXO deste CR demonstrando se a capacidade autorizada de armazenagem quantitativa para
"Fogos de Artificio" é compativel com o volume/peso requerido ao material pirotécnico contido no
Objeto deste Edital - Conforme DECRETO FEDERAL n° 10.030 de 30 de setembro de 2019;
PORTARIA N° 56 - COLOG, DE 05 DE JUNHO DE 2017 (Exército Brasileiro) Art. 2% 3° e 4° ¢
demais normativas e regulamentag@es técnicas complementares no ato da licitagdo.

g) Apresentagfio dos Certificados de Vistorias quanto dos Licenciamentos Eletronicos (CVCBs e
CLCBs) junto ao Corpo de Bombeitos-PMPR para o ramo de Fogos de artificio (Explosivos, para
ambas as categorias L1-Comércio e L3-Depsito), mediante a apresentagio dos CVCBs e CLCBs
tanto da Matriz (Loja de fogos/Escritério) quanto da Filial (Dep6sito obrigatério em Zona Rural) no
Estado do Paran4, com as validades destes plenas e explicitas - Conforme LEI ESTADUAL 16.575
de 28 de setembro de 2010 ¢ COBOM-PMPR Cédigo de Seguranga Contra Incéndio e Panicof
(CSCIP) Capitulo 1 - Art. 1.
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h) Apresentagdo do Certificado (ou de Dispensa) de Licenciamento Ambiental emitido por 6rgio
ambiental estadual para o local de depésito (obrigatorio em Zona Rural) que consta como onde a
empresa exerce as atividades comerciais especificas e relacionadas aos PCEs do tipo Pirotécnicos
(fogos de artificio) e de seus servigos de armazenagem, montagem e desmontagem e de gestdo de
geragio de residuos sélidos pela atividade. Conforme LEI ESTADUAL 13.758 - 10 de setembro de
2002, Sego VII — Art. 32, § 2% e o disposto na LEI ESTADUAL n° 12.493/1999 e no Decreto
Estadual n° 6.674/2002; LEI FEDERAL n° 9605/98 ¢ seus Decretos reguladores.

i) Apresentagdio do Plano de Emergéncia Contra Incéndio — (PECI) da empresa completo, o qual
devera estar em dia, assinado e validado por responsavel técnico com registro minimo de Técnico de
Seguranga do Trabalho, respectiva anotagdo de responsabilidade técnica, conforme Corpo de
Bombeiros — PMPR NPT 016 de 2012 e NR 23 e suas atualizagdes.

k) Apresentagio do Programa de Gerenciamento de riscos — (PGR) da empresa completo, com
validade explicita e respectiva anotagéio de responsabilidade técnica quitada (auséncia de ART
vinculada ao projeto é motivo de inabilitagdo), conforme NR 09 da Portaria n° 25 de 1994 da SST
do Ministério do Trabalho.

1) Apresentagéio do Programa de Controle Médico de Saude Ocupacional — (PCMSO) da empresa
completo referente a redu¢fio de acidentes, probabilidade de incéndios ou explosdes, lesdes,
queimadutas ou 6bito do trabalhador, com validade explicita, conforme NR 07 da Portaria n° 24 de
1994 do Ministério do Trabalho.

m) Apresentagdo de Declaragdo com Atestado de Capacidade Téenica, emitido por pessoa juridica
de direito publico ou privado, em papel timbrado, de que a empresa proponente prestou
satisfatoriamente servigos de Espetaculo pirotécnico e fornecimento semelhante em materiais ao
requerido neste edital. Contendo ainda a identificagdo e fungdo do signatério, que indicard o nome,
data e local do evento, o servigo prestado pela empresa e/ou os quantitativos de material utilizados.

n) Declaragio assinada pelos Blasters Pirotécnicos e pelo Responsdvel Proponente se
responsabilizando por qualquer dano causado ao Contratante ou a terceiros quando for & empresa
que vird a fazer as montagens ¢ a execugdes dos espetaculos oficiais. (Se for necessario e caso
configure a natureza legal de “Show Pirotécnico”, conforme os calibres requeridos (se acima de 3
polegadas) e quantidades solicitadas dos produtos profissionais (Classe D — de Uso Restrito), do
contrario, o Municipio de Laranjeiras do Sul por si mesmo iré prover o disparo responsével dos itens
que se encerram nas Classes C ou D de venda livre ¢ Uso Permitido ao consumidor, que ora também
sdo adquiridos).

8. DA ANALISE DA CONTRATAGCAO ANTERIOR

8.1. A contratagdo anterior se deu pelo Pregdo Presencial n° 93/2022-PMLS. Nao consta qualquer
registro de ocorréncias que ensejam consideragdes para este certame.

9. DA REQUISICAO E FORMA DE ENTREGA

9.1. A entrega/execugio deve ser em até 05 (trés) dias ap6s a Requisi¢io de Compras/Order
Servigos.
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9.2. Excepcionalmente e em cardter de urgéneia devidamente justificado, o prazo de entrega poderd
ser reduzido.

9.3, O local de entrega serd tanto petimetro urbano quanto rural do municipio de Laranjeiras do Sul,
conforme especificado na requisigdo de compras.

9.2. O local seré indicado na ordem de compras.
9.3. Prazos especificos Show Pirotécnico:

- Abertura do Natal: estd marcado para o dia 03 de dezembro de 2023. Entretanto, esta data poderd
ser modificada conforme orientagfio da administragao.

- Réveillon: esté marcado para o dia 31 de dezembro de 2023. A empresa deverd atender a data e
hotério que ir4 iniciar o Show, que serd repassado conforme orientagdo da administragéo.

10. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

10.1. A detentora da ata deve cumprir todas as obrigagdes constantes no edital e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo
do objeto;

10.2. Manter, dutante toda a vigéncia do registro de pregos ¢ do contrato, todas as condigdes de
habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitago;

10.3. Apresentar copias autenticadas das alteragdes do ato constitutivo, sempre que houver;

10.4. Néo terceirizar a execugo do servigo sem a anuéneia expressa do CONTRATANTE;
10.5. Executar fielmente o contrato, de acordo com as clausulas avengadas e as normas legais
aplicéveis, respondendo pelas consequéncias de sua inexecugo total ou parcial;

10.6. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execugdo do contrato, nos termos do
c6digo civil e do cédigo de defesa e protegfio do consumidor;

10.7. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com saldrios, encargos
sociais, trabalhistas e previdencidrios, impostos, indenizagSes e demais despesas com pessoal
decotrente da execugio do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer vinculo
empregaticio;

10.8. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentagfo, deslocamentos ¢ demais
despesas com seus funciondrios e prepostos na consecugdo ¢ entrega do objeto;

10.9. Fornecer e obrigar que seus funciondrios utilizem uniformes e todos os equipamentos de
protecdo individual e coletiva nos termos da legislaggo;
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10.10. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranga, higiene ¢ medicina do trabalho,
conforme e legislagdo vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e doengas
ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execugio do contrato;

10.11. Manter o CONTRATANTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo,
despesa ou 6nus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificagSes ¢ danos & imagem,
decorrentes de qualquer violag#io ou infragéio a quaisquer deveres que venha a ser alegada em fungéo
da execugio deste contrato;

10.12. Cumprir a legislagdo trabalhista, respondendo por quaisquer violagdes aos dispositivos;

10.13. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execugdo do contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislagio em vigor quanto as obrigagSes assumidas, em especial,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, tributatios, fiscais e comerciais;

10.14. Arcar com a reparagdo dos danos causados a0 CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa/dolo
de seus funcionarios, na medida de suas responsabilidades apuradas por procedimento préprio.

10.15. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive
extrapatrimonial.

10.17. Nio serfio aceitos, em nenhuma hipétese, produto(s) que ndo atenda(m) as especificagdes
minimas contidas neste Termo de Referéncia.

10.18. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiéncia as obrigagdes
assumidas.

10.19. A empresa ser4 responsével pela emissdo da ART dos servigos prestados.

10.20. Deveré apresentar fogos de artificio que deverdo ser de fabricagdo nacional ou de origem
estrangeira, sendo que em ambos os casos os produtos somente serfio aceitos na entrega, se
acompanhados da apresentagio de todos os respectivos laudos de andlise de qualidade ¢ procedéncia
emitidos por entidade ctedenciada junto a0 INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) ou por
certificador internacional desde que, reconhecidamente vinculado ao sistema ILAC (International
Laboratory Accreditation Cooperation - ex: CNAS, DIN, ANSI, IPQ). Devendo estar em
Conformidade as normas e padrdes: da ABNT (Associagdo Brasileira de Normas Técnicas) e dos
Reg. Tec. 01 e 02 do Exército Brasileiro, atendendo eficazmente as finalidades que deles
naturalmente se esperam, conforme também determina o Cédigo de Defesa do Consumidor. No caso
de apresentagio de laudos em lingua estrangeira, estes deverdio estar acompanhado da devida
tradugfio oficial e juramentada, conforme normativas da DLog - DFPC - do Exército Brasileiro.

10.21. Deveré ainda, apresentar material em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei Federal n°
8.078 de 11/09/1990 no qual os produtos deverdo ser entregues em embalagem original de modo a
assegurar informagBes claras, precisas e ostensivas em lingua portuguesa, sobre caracterfsticas,
fabricante, marca, modelo, procedéncia, qualidade, quantidade, composig#o, prazo de validade, lote
origem e outros dados pertinentes aos fogos ora adquiridos.
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10.22. Os produtos apresentados, deverdo ser formatados nas fabricas, ¢ em embalagens originais e
préprias, blindados com plésticos transparentes para facilitar a conferéncia do material em sua
totalidade e contra intempéries. Para facilitar a conferéncia dos materiais, deverd constar nestes, o
timbre indicado 2 industria de procedéncia, acrescida, das quantidades de tubos, bitolas dos canos e
efeitos, e fornecer os pregos individualizados de cada item, caso ocorra falha de algum item na
detonagdo o mesmo devera ser descontado no pagamento proporcionalmente ao item ndo detonado.

10.23. Deveréd ter a0 menos 02 (dois) profissionais Blasters Pirotécnicos disponiveis para ser
envolvidos na execugio dos possiveis servigos concomitantes (de mesma data e em locais diferentes).
Devendo estes, ser detentores de conhecimentos técnicos e experiéncia para orientagdo focada na
maior seguranga. Devendo estes ainda, manter em dia (validade) suas devidas licengas requisitadas
referentes ao ramo da pirotecnia perante aos Orggos fiscalizadores. Conjuntamente, a adjudicatéria
mantera reserva de datas e agenda para ao menos 04 (quatro) espetaculos e 20 entregas no periodo
de vigéneia da ata. Quando for a empresa que vier disparar os materiais de Uso Controlado (Classe
D ... como Morteiros acima de 3,5”) Todo o material deverd ser disparado eletronicamente por
sistema de controle digital (N&o serd aceito 0 uso de mesas de disparo manuais). Deveré ainda ser
langada ART do Espetdculo especifico, bem como o fornecimento das licengas da empresa
adjudicatdria, para que possa ser disponibilizado para que o setor competente da administragdo
municipal faga a obtengio das vistorias e alvards de REGULARIZAGAO DE EVENTOS junto a0
“FUNRESPOL?” da Policia Civil-PR e ao “PREVINCENDIO” do Setor de Vistorias ¢ Prevengdo do
Corpo de Bombeiros-PMPR;

10.24. Por critérios de maior seguranga, todos os tubos de langamento de morteiros, 3" (trés) 4 6"
(seis) polegadas, deverdio ser obrigatoriamente em fibra de vidro (fiberglass) estrutural. Os tubos
deverdio ser propriamente estabilizados ¢ fixados firmemente em grades confidveis e,
preferentemente, barticados com chapas de compensado ¢/ou sacos de areia. Serd excegdio o uso de
“Tortas e Conjuntos de Morteiros (Shell cakes)” com tubos de papel cujo calibre seja de até 3" (trés
polegadas) e desde que estas sejam comprovadamente produto regular, formatado e produzido em
fabrica autorizada e, que sua proporgdo de utilizagdo unitéria, se restrinja a no méximo 30% (trinta
por cento) do total das bombas de seu calibre e efeitos requeridos na proposta ofertada.

10.25. Caso esteja a contratada com um servigo jd iniciado (disparando) e/ou em andamento e houver
situagdo de risco diverso tanto patrimonial (publico ou particular) ou pessoal (como ex.: mudanga
brusca de dirego de vento / invasdo do sitio de disparo / queda, quebra ou rompimento de algum
suporte/ etc...) Poderd o espetdculo ser interrompido a qualquer momento que julgue o Blaster
Artifice Pirotécnico que comanda a equipe da adjudicatdria contratada, tendo este plenos e
incontestdveis poderes que lhe s#io dados para fazer tais escolhas. Podendo ou ndo o espetaculo ser
retomado conforme as condigdes de seguranga, se reestabelecidas.

10.25.1. Nio caberd a contratada nenhuma sang#o, penalizagdo ou desconto pela interrupgdo gerada
pelos eventos diversos e adversos citados no item 10.25 desde que comprovadamente tal interrupgdo
seja fruto de agdo natural e climatica ou de terceiros e que principalmente ndo tenha sido causada
nem por falha de equipamento ou material nem na sua execugo de montagem por parte adjudicatéria
contratada.

10.25.2. As decisdes tomadas pelo Blaster Artifice Pirotécnico na ocorréncia dos eventos diversos e
adversos citados no item 10.25. nfio caracterizarfo descumprimento contratual por parte da
adjudicatéria contratada em nenhuma hipé6tese pois visardo a seguranga dos presentes.
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10.26. Em caso de eventos com a presenga do Blaster, ap6s o término do espetéculo, realizar-se-4
rigorosa vistoria no local, a ser executada pelo Blaster técnico responsavel pelo disparo no evento,
num raio proporcional ao poder de alcance dos artefatos utilizados, a fim de se recolherem materiais
eventualmente ndo deflagrados, o qual a empresa contratada daré correta inativag#io e destino final
nos termos previstos no R-105 e da Legislagio ambiental. A empresa contratada efetuard o
recolhimento também dos restos gratdos de tortas, morteiros, conjuntos multiplos e demais artefatos
disparados (mediante o PGRS — Programa de Gerenciamento de Residuos Sélidos da empresa). Ja a
limpeza geral e final dos residuos finos e inertes caracteristicos e provenientes do comum disparo
dos artefatos no sitio, sera por conta do departamento proprio do Municipio de Laranjeiras do Sul.

10.27. No ato da entrega ser4 verificada em vistoria as especificagdes solicitadas nos produtos, bem
como, a qualidade dos servigos. Reservando-se a0 Municipio de Laranjeiras do Sul o direito de
recusar aqueles em desacordo com o pedido, solicitando sua imediata substituigdo. Logo, ndo serdo
aceitos produtos de mé qualidade ou que nfio condigam exatamente com os calibres, quantidades ¢
com as cores e efeitos solicitados detalhadamente no ANEXO I e seus itens, sob pena da empresa
contratada ndio receber os valores e ser ainda penalizada Civil, Criminal e Administrativamente.

10.28. Em caso de nio aceitag@io do item objeto deste pregéo, fica a Contratada obrigada a retird-lo
¢ a substitui-lo de forma imediata, sob pena de incidéncia nas sangdes deste Edital.

10.29. Em caso de diferenga de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua
complementagiio imediatamente, sob pena de Incidéncia nas sangdes deste Edital.

10.30. O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade da proponente
adjudicataria, pelos prejuizos resultantes da incorreta execugfo do contrato, nos termos das
prescrigdes legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Pregos, sem prejuizo das
sangdes previstas neste Edital, na propria Ata de Registro de Pregos, bem como dos contratos dela
decorrentes.

10.31. A empresa ¢ obrigada a apresentagfio de ART de execugdo dos servigos.

10.32. Os produtos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade
com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

10.33. Os produtos poderfio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia ¢ na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificago da contratada, s suas custas, sem prejuizo da aplicagdo
das penalidades.

10.33.1. O recebimento provisério ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugdio do contrato.

11. OBRIGACOES DA ADMINISTRACAO

11.1. Sdo obrigagdes do CONTRATANTE:
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11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o edital e proposta.

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem ou servigo recebido
provisoriamente com as especificagdes constantes do edital e da proposta, para fins de aceitago e
recebimento definitivo

11.1.3. Comunicar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeigdes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes do CONTRATADO.

11.1.5. Efetuar o pagamento a0 CONTRATADO do valor correspondente a parcela do servigo
executado.

11.1.6. Descontar do CONTRATADO de maneira proporcional referente ao periodo que
eventualmente ndo ocorrer a efetiva prestagio do servigo, especialmente no inicio ou término do
contrato, quando poderd ndo ser executado totalmente naquele més.

11.2. O CONTRATANTE ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados a execugdio do objeto desta licitagdo, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de seus atos, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

12. CRITERIOS DE ACEITACAO E PAGAMENTO

12.1. A empresa vencedora ficard obrigada a trocar a suas expensas, produto (s) que vier a ser
recusado, sendo que o ato do recebimento nfio importara na aceitago.

12.2. Independentemente da aceitagdo o adjudicatério garantird a qualidade de cada item, obrigando-
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergéncias néio adequadas serdo aplicadas as sangdes
previstas no edital e legislagdo vigente.

12.3. Fornecer todos os dados necessdrios & fiscalizagiio ¢ controle do cumprimento do objeto
contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul.

12.4. Entregar os produtos somente depois de autorizados pelo Departamento de Compras.

12.5. O Municipio de Laranjeiras do Sul reserva-se no direito de rejeitar qualquer produto que ndo
atenda as exigéncias, cabendo & empresa a reposigdo, sendo que a rejeigfio ndo poderd ser alegada
como justificativa para atraso, e também isenta a Prefeitura de Laranjeiras do Sul de responsabilidade
quanto ao cumprimento dos termos de garantia de servigos.

12.6. Os produtos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias titeis, pelo responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizagio do contrato, para efeito de posterior verificagdo de fsu:
conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na propos
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12.7. Os produtos poderdio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo
das penalidades.

12.8. O recebimento provisério ou definitivo do objeto néio exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execugio do contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento setd efetuado em até 30 (trinta) dias ap6s a emissdo da nota fiscal, devidamente
atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente
na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento serd efetuado no primeiro dia wtil
subseqiiente. O pagamento ser4 efetuado juntamente com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada
da Certiddo Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as
certides estejam, com sua validade vencida, o contrato poderé ser rescindido conforme Art. 78, da
Lei 8.666/1993.

13.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA néo tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serfio devidos pela CONTRATANTE encargos moratorios 4 taxa nominal de 6%
a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos
encargos serd calculado pela formula: EM =1x N x VP, onde:

EM = Encargos moratérios devidos; N = Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; [ = indice de compensago financeira = 0,00016438; e VP = Valor da
prestagdo em atraso.

13.3. Justifica-se o prazo para pagamento de 30 (trinta) dias tendo em vista os procedimentos para a
verificagdo, fiscalizagdo e acompanhamento da entrega do objeto, conforme as exigéncias constantes
neste instrumento. Assim como ¢ necessério o atesto e a confirmagdo se as informagdes apresentadas
na Nota Fiscal/Fatura correspondem aos bens que foram comprados. Além dos trimites de
pagamento junto aos setores responséveis, atentando sempre para os principios de eficiéncia e
economicidade, ndo incorrendo em inadimplemento para com a licitante adjudicataria.

14. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei o licitante/adjudicatario que:

14.1.1. Néo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Apresentar documentagio falsa;. §

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.1.4. Ensejar o retardamento da execugdo do objeto;

14.1.5. Néo mantiver a proposta;
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14.1.6. Cometer fraude fiscal;
14.1.7. Comportar-se de modo inidéneo.

14.2. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condigdes de
participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitagio, mesmo apés o encerramento da etapa de lances.

14.3. O licitante/adjudicatdrio que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ¢ criminal, as seguintes sangdes:

14.3.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratago;

14.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

14.3.3. Multa de 0,33% (zero virgula trinta e trés por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas
(vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteragdo ou continuidade da
recusa ou ndo entrega do objeto levar a rescisio contratual.

14.3.4. Suspensio de licitar e impedimento de contratar com o Municipio de Laranjeiras do Sul, pelo
prazo de até dois anos;

14.3.5. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Piblica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitagio perante a
prépria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados.

14.4. A adverténcia ser4 aplicada pela autoridade competente, por escrito.

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

14.6. Caso o valor da multa nfo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, 0 Municipio poderd cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Cadigo Civil.

14.7. A rescisiio contratual podera ser:

14.7.1. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1
a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.7.2. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizagfio escrita ¢ fundamentada pelo
Contratante, reduzida a termo no processo de licitagéio, desde que haja conveniéncia do Contratante.

14.7.3. Judicial, nos termos da legislag#io. \}y
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14.8. Constituem motivos para rescisdo do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de
1993.

14.9. A rescisdio de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqiiéncias previstas nos incisos I a
1V do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

14.10. Na hipé6tese de se concretizar a rescisdo contratual, poderd o contratante contratar com as
licitantes classificadas em colocagdo subsequente, ou efetuar nova licitagdo.

14.11. Ficardo ainda sujeitos s penalidades previstas nos incisos III ¢ IV do artigo 87 da Lei n.°
8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilicitos previstos no artigo 88 do
mesmo diploma legal.

15. CONTROLE DA EXECUCAO

15.1. Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, serd designado Fiscal de Contratos para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execugfio e determinando o que for necessario a regularizagio de falhas ou
defeitos observados.

15.2. A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
Imperfeigdes técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta, ndo Implica em
corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o att.
70 da Lein° 8.666, de 1993.

15.3 A execugdo sera acompanhada e fiscalizada, bem como terd toda assisténcia e orientagéo que
se fizerem necessarias, pelo (a) servidor (a) publico (a) Everton Santos Vaz, Matricula n® 048658-1
nomeado (a) pela portaria n® 064/2023, de 28/02/2023.

16. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1. A Ata de Registro de Pregos terd validade de 12 (doze) meses, improrrogével.

17. DO REAJUSTE

17.1. Por se tratar de licitagfio através do sistema de registro de pregos pelo periodo de 12 meses,
esse serdo fixos e irreajustaveis, salvo na condigéo disposta na alinea "d", art. 65 da Lei n® 8.666, de
1993,

18. DA MANUTENGAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

18.1. Se houver desequilibrio da equagdo econdmico-financeira inicial do contrato, os prego:
poderdio ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as condigdes estabelecidas neste iten!
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18.1.1L A CONTRATADA esté ciente que no equilfbrio econdmico-financeiro dos pregos, poderd
ser para aumentar ou para diminuir o valor.

18.2. Comprovado o desequilibrio, a revisdo dos pregos poderd ser efetuada mediante solicitagdo da
CONTRATADA, desde que apresentadas as devidas justificativas.

18.3. A fundamentag&o da concessdo de reequilibrio em favor do particular levard em conta:

18.3.1. Alteragio de fato que torne mais onerosa a relago existente entre o conjunto dos encargos
impostos ao particular e a remuneragdo correspondente por ocasido do ajuste;

18.3.2. A superveniéneia de fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias
incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou, ainda, a ocorréncia de forga
maior, caso fortuito ou fato do principe;

18.3.3. A configuragfio de lea econdmica extraordindria e extracontratual;

18.3.4. O cumprimento das exigéncias previstas no Edital da licitagéio, Contrato ou Ata de Registro
de Pregos e Item 18.5.

18.4. Sem prejuizo de outras hipdteses fundamentadas, serd indeferido o requerimento de reequilibrio
econdmico-financeiro quando a Administragio constate:

18.4.1. Auséncia de elevagdo dos encargos do particular;
18.4.2. Ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;

18.4.3. Auséncia de vinculo de causalidade entre o evento ocotrido e a majoragdo dos encargos do
contratado;

18.4.4. Culpa da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA pela majoragdo dos seus encargos,
incluindo-se a desidia na previsiio da ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido.

18.4.5. Em qualquer hipétese os pregos decorrentes de revisdo néio ultrapassardio os praticados no
mercado, mantendo-se a relagdo entre o valor originalmente registrado.

18.5. Para se habilitar a revisdo dos pregos, o interessado devera formular pedido dirigido ao fiseal
de contrato, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos

seguintes documentos:

18.5.1. Planilha de composigdo do novo prego, com os mesmos elementos formadores dos pregos
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; N

18.5.2. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo prego;
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18.5.3. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do prego emitida a partir da data da
primeira publicagdo do Edital até a data de realizagdo da sessdo de abertura dos envelopes de
Propostas de Pregos;

18.54, Outros documentos que comprovem o direito ao reequilibrio, como por exemplo:
demonstrativo de que a alteragfo dos custos foi superior aos indices oficiais de inflagiio; histérico de
pregos do mercado; histérico de pregos de compras anteriores da propria Administragio Pablica;
matérias de jornais que constatem tratar-se de elevagdo extraordiniria do prego, oramento de
fornecedores juntado a proposta de pregos, etc.

18.6. Sendo procedente o requerimento da CONTRATADA, o equilibrio econémico financeiro serd
concedido a partir da data do protocolo do pedido.

18.7. A CONTRATADA nfio poderé interromper o fornecimento durante o periodo de tramitagdo do
processo de revis3o de pregos.

18. DA SUBCONTRATACAO
18.1. Néo serd admitida a subcontratagfo do objeto licitatrio.
19. DA ALTERAGAO SUBJETIVA

19.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos na
licitagdo original; sejam mantidas as demais cldusulas e condigdes do contrato; n3o haja prejuizo &
execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragdo 4 continuidade do
contrato.

20. DOS QUANTITATIVOS

20.1. As especificagdes e quantitativos foram definidos com base na contratagdo do exercicio
anterior, tendo também por finalidade atender demandas imprevisiveis que possam surgir durante o
periodo de vigéncia do contrato.

21. RESPONSAVEL PELA ELABORACAO DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS
ESPECIFICACOES

21.1. O responsavel pela elaboragiio do termo de referéncia e pelo descrito do produto/servigo é
Deoclécio De Nez.

22. DA GARANTIAS PRODUTO/SERVICO

23.1. Garantia dos produtos
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23.1.1. Garantia de que o objeto serd a entregue em perfeitas condigBes, conforme especificagdes,
prazo e local constantes no Termo de Referéncia ¢ seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constardio as indicagBes referentes a; marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo
de garantia ou validade.

23.2. Garantia dos servicos

23.2.1. Garantia de que 0s servigos serfio executados conforme especificagdes do termo de referéncia.
Caso os servigos ndo forem aceitos, 0 FORNECEDOR deveré no prazo méximo de 02 dias (teis,
contados de sua notificagfio, refaze-los.

24. GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL

24.1. Nio seré exigido garantia de execuggo contratual.

25. DAS AMOSTRAS

25.1. A Administragio do Municfpio de Laranjeiras do Sul facultativamente poderd condicionar a
assinatura da Ata por meio de solicitago prévia de apresentagfio ou soltura por patte da vencedora
de amostras.

25.2. As amostras, se solicitadas, devero ser apresentadas acompanhadas de seus respectivos laudos
exigidos, e os produtos das amostras estarem nas especificagdes dentre os itens solicitados a serem

adquiridos segundo este Edital e seu Termo, os quais, ainda também facultativamente, poderdo ficar
de contraprova aos demais apresentados na vigéncia da Ata.

Laranjeiras do Sul, 20 de julho de 2023.





ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul 

LARANJEIRAS DO SUL – PR.

REF. PREGÃO PRESENCIAL N.º 060/2023
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E SHOWS PIROTÉCNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520/2002, a empresa ............(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL Nº. 060/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E SHOWS PIROTÉCNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, conforme descrição constante do ANEXO I.
                                                           Local e data

(Assinatura do representante legal

Nome

RG/CPF

Cargo

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________, sediada à ____________, cidade de ____________, Estado do ______________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual nos termos da legislação vigente, e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 4º, da Lei Complementar n.º 123/06, ciente de que a veracidade dessa declaração poderá ser verificada através de diligências, sendo que sua falsidade implicará em punição de acordo com a lei 8.666/1993.

Local e data

(Assinatura do representante legal

Nome

RG/CPF

Cargo

ANEXO V

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal

com firma reconhecida).

Obs: Na hipótese de apresentação desta procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada de cópia autenticada do ato constitutivo da empresa  ou certidão simplificada da junta comercial, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº. 060/2023, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia .............

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação)
ANEXO VI
 (Abaixo consta modelo para apresentação de Declaração Unificada. A Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs.
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: Pregão Presencial nº 060/2023.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E SHOWS PIROTÉCNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 9º da lei Federal 8.666/1993, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul;
· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho.

· Que atende a todas as normas pertinente ao objeto licitatório.
_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO

ANEXO VII

TERMO DE INDICAÇÃO DE COLABORADOR RESPONSÁVEL

(o qual irá reportar-se ao almoxarifado ou fiscal do contrato, para pedidos ou trocas de mercadorias)
	                 1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	Pregão Presencial nº
	060/2023


	2. INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	Por este instrumento, a empresa ____________________ , inscrita no CNPJ/MF nº____________, inscrição estadual nº ___________ com sede à ____(rua, número , bairro, cidade, CEP _________, representada neste ato por seu __________________ (identificar qualificação), o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº___________, nomeia e constitui a(s) pessoa(s) abaixo relacionada(s) como responsável(is) para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, assim como proceder às ações necessárias ao seu cumprimento, tais como: a) receber e assinar em nome da empresa ordens de fornecimento emitidas pela Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul; b) acompanhar a entrega dos produtos solicitados; c) receber e assinar em nome da empresa o Atestado de Recebimento e Aprovação; d) receber e assinar em nome da empresa notificações da Prefeitura solicitando a troca de materiais/produtos recusados pela Prefeitura ou a complementação nas quantidades solicitadas nas ordens de fornecimento; e) receber reclamações de produtos vencidos ou incompletos e providenciar a sua substituição; f) entregar em nome da empresa os atestados de recebimento e aprovação e as notas fiscais decorrentes de fornecimentos realizados; g) receber e assinar em nome da empresa notificações de qualquer natureza recebidas da Prefeitura e relacionadas ao fornecimento dos materiais/produtos constantes na Ata de Registro de Preços; e h) proceder a todos os demais atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no Edital de Pregão acima identificado e em seus Anexos e na Ata de Registro de Preços:

Nome(s) do(s)  responsável(is) indicado(s)

RG nº .../CPF nº .....

Nome do Representante Legal

Qualificação

NOTA(*): Documento não desclassificatório. Deverá ser apresentado dentro do envelope 2 ou após o certame.

	3. ORIENTAÇÕES AO FORNECEDOR

	1) Este Termo de Indicação de Responsável deve ser assinado pelo Representante Legal da empresa e pelo seu indicado para controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

2) Pode ser indicado mais de um responsável.

 3) Em caso de substituição de um ou mais responsáveis, novo Termo de Indicação de Responsável deve ser entregue à Administração Municipal.


ANEXO VIII

MINUTA DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .......

PREGÃO  Nº 060/2023
Aos XX , o Município de Laranjeiras do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 089/2013, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 060/2023, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Laranjeiras do Sul, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE.

FORNECEDOR/DENTETORA DA ATA: XXX, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXX-XX, com endereço na Rua XX, n° XX, XX, XX-XX, CEP XXX, neste ato representado pelo Sr. XXX, XX, XX, portador da Cédula de Identidade n° XX-SSP/XX e inscrito no CPF/MF sob o n° XX, residente e domiciliado em XX-XX.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E SHOWS PIROTÉCNICOS NOS DIVERSOS EVENTOS E FESTIVIDADES DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste instrumento.
1.2. Descrição:


	
Lote nº
	Descrição do Item
	Unid 
	Quant
	MARCA
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL DA ATA = R$ ----- (----------).
1.2.  Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, improrrogável.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento dos serviços obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul.

3.2. A Secretaria Municipal de Administração e/ou do Setor de Compras, efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo:

3.2.1. Número da Ata;

3.2.2. Objeto do Contrato;

3.2.3. Número do item conforme Ata;

3.2.4. Dotação orçamentária onerada;

3.2.5. Valor do contrato.

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus), parceladamente, de acordo com as solicitações, pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.
4.2. Demais exigências contidas no Anexo II – Termo de Referência do Edital de Licitação.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND’s, FGTS e INSS. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93.

5.1.2. Da dotação orçamentária:
	
	Órgão
	Unidade
	Atividade
	Natureza da Despesa
	Fonte

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2021
	33.90.30.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Apoio a Eventos Festivos e Comemorativos
	Material de Consumo
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2021
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Apoio a Eventos Festivos e Comemorativos
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2022
	33.90.30.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Natal de Luz
	Material de Consumo
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0200.2022
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Natal de Luz
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)


5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Laranjeiras de Sul, Paraná.

5.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

5.3.1. Deverá ser emitida entre os dias 01 a 25 de cada mês;

5.3.2. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação
5.3.4. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

5.3.4.1. A modalidade e o número da Licitação;

5.3.4.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;

5.3.4.3. Número do item e descrição do produto:

A descrição do produto  na Nota Fiscal, deverá, obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata de Registro de Preços;

5.3.4.4. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total;

5.3.4.5. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA;

5.3.5. As notas fiscais, após aceitas e atestadas pela Secretaria requisitante, serão encaminhadas ao Setor empenho para providências quanto ao pagamento, que se dará através de depósito por transferência eletrônica bancária.

5.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação.

5.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

6.1. Caberá ao(a) Sr(a) ......................, portador(a) do R.G. sob nº ................ e inscrito(a) no CPF/MF sob nº.......... representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por: (nome indicado no anexo VII termo de indicação do responsável).

6.1.1. Garantir o cumprimento das atividades de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização.

6.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das falhas detectadas.

6.2. A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX inscrito (a) no C.P.F. sob o n° XXX e portador (a) da cédula de identidade XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.3. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município.

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.
7.2.1.  O Órgão Gerenciador, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.
7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal nº 089/2013.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA

8.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista ao direito a qualquer indenização, se esta:

8.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.

8.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.

8.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.4. Não cumprir, ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos.

8.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto Municipal nº 089/2013.

8.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

8.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do objeto contratado.
8.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato.
8.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.

8.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.

8.3. A solicitação da CONTRATADA para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

8.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo.

8.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei o licitante/adjudicatário que:

9.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

9.1.2. Apresentar documentação falsa;.

9.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.5. Não mantiver a proposta;

9.1.6. Cometer fraude fiscal;

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

9.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da etapa de lances.

9.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

9.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

9.3.3. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas (vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade da recusa ou não entrega do objeto levar à rescisão contratual.

9.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, pelo prazo de até dois anos;

9.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

9.4. A advertência será aplicada pela autoridade competente, por escrito.

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

9.7. A rescisão contratual poderá ser:

9.7.1. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.7.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do Contratante.

9.7.3. Judicial, nos termos da legislação.

9.8. Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de 1993.

9.9. A rescisão de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqüências previstas nos incisos I a IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

9.10. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o contratante contratar com as licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.

9.11. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA

10.1. Garantia de que caso os produtos/serviços não sejam conforme o termo de referência os mesmos serão substituídos.
DA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

(Lei Federal n. 12.846/13)
11.  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

11.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO FORO

12. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.
13.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial nº xxx/2023 e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.
13.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial nº xxx/2023.
13.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelos seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.
XX de XX de 2023, Laranjeiras do Sul - PR.
JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Contratante 
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Contratada
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